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ASSEMBLEIA DA REPÚBLICA

Declaração de Rectificação n.o 4/2001

Para os devidos efeitos se declara que a Resolução
da Assembleia da República n.o 87/2000 — Orçamento
da Assembleia da República para 2001 —, publicada
no Diário da República, 1.a série-A, n.o 300, de 30 de
Dezembro de 2000, saiu com a seguinte incorrecção,
que assim se rectifica:

No anexo, na designação da despesa, na rubrica rela-
tiva a despesas de representação, onde se lê «010303»
deve ler-se «010301».

Assembleia da República, 6 de Fevereiro de
2001. — A Secretária-Geral, Adelina Sá Carvalho.

MINISTÉRIO DOS NEGÓCIOS ESTRANGEIROS

Aviso n.o 10/2001

Por ordem superior se torna público que foi concluído
por ambas as Partes o processo de aprovação do Acordo
Geral de Cooperação entre a República Portuguesa e
a República do Mali, assinado em Lisboa em 14 de
Setembro de 1999 e aprovado pelo Decreto n.o 3/2000,
de 6 de Março, publicado no Diário da República,
1.a série-A, n.o 55, de 6 de Março de 2000.

Nos termos do artigo 13.o do Acordo, este entrou
em vigor no dia 27 de Novembro de 2000.

Instituto da Cooperação Portuguesa, 25 de Janeiro
de 2001. — O Presidente, Eugénio Anacoreta Correia.

MINISTÉRIO DA ADMINISTRAÇÃO INTERNA

Decreto-Lei n.o 64/2001
de 20 de Fevereiro

O presente diploma transpõe para a ordem jurídica
interna a Directiva n.o 1999/99/CE, da Comissão, de
15 de Dezembro, que adapta ao progresso técnico a
Directiva n.o 80/1269/CEE, do Conselho, de 16 de
Dezembro, relativa à aproximação das legislações dos
Estados membros respeitantes à potência dos motores
dos automóveis.

Neste âmbito, é aprovado o Regulamento sobre a
Determinação da Potência dos Motores dos Automó-
veis, consolidando-se num único diploma o texto da
Directiva n.o 80/1269/CEE, com as alterações introdu-
zidas pela directiva ora transposta.

As normas do Regulamento ora aprovado são normas
específicas do processo de homologação CE e inse-
rem-se no procedimento de homologação instituído pelo
Decreto-Lei n.o 72/2000, de 6 de Maio, que aprovou
o Regulamento da Homologação CE de Modelo de
Automóveis e Reboques, Seus Sistemas, Componentes
e Unidades Técnicas, cujas disposições respeitantes aos
sistemas, componentes e unidades técnicas dos veículos
são aplicáveis à determinação da potência dos motores
dos automóveis e respectiva homologação, efectuadas
nos termos do presente decreto-lei.

Assim, em conformidade com os requisitos técnicos
estabelecidos pela Comissão Económica para a Europa
das Nações Unidas, no seu Regulamento n.o 85, o pre-
sente decreto-lei vem introduzir, no quadro da homo-
logação de veículos alimentados a gás (GPL e GN),
disposições para medição da potência dos motores des-
tes veículos, em especial no que diz respeito aos com-
bustíveis de ensaio a utilizar que se encontram definidos
no Regulamento das Homologações CE de Veículos,
Sistemas e Unidades Técnicas Relativo às Emissões de
Poluentes, aprovado pelo Decreto-Lei n.o 202/2000, de
1 de Setembro.

Finalmente, procede-se à regulamentação do n.o 3
do artigo 114.o do Código da Estrada, aprovado pelo
Decreto-Lei n.o 114/94, de 3 de Maio, com as alterações
que lhe foram introduzidas pelo Decreto-Lei n.o 2/98,
de 3 de Janeiro.

Assim:
Nos termos da alínea a) do n.o 1 do artigo 198.o da

Constituição, o Governo decreta o seguinte:

Artigo 1.o

Aprovação

É aprovado o Regulamento sobre a Determinação
da Potência dos Motores dos Automóveis, cujo texto
se publica em anexo ao presente diploma e dele faz
parte integrante.

Artigo 2.o

Revogação

É revogado o anexo I da Portaria n.o 517-A/96, de
27 de Setembro, com a redacção que lhe foi dada pela
Portaria n.o 1080/97, de 29 de Outubro, no que se refere
à potência dos motores dos automóveis.

Artigo 3.o

Entrada em vigor

1 — O Regulamento ora aprovado entra em vigor no
dia seguinte ao da sua publicação.

2 — A partir da data prevista no número anterior,
se o valor da potência do motor tiver sido determinado
de acordo com o disposto no Regulamento ora apro-
vado, a Direcção-Geral de Viação não pode por motivos
relacionados com a potência do motor:

a) Recusar a homologação CE, nos termos dos
artigos 5.o a 9.o do Regulamento da Homolo-
gação CE de Modelo de Automóveis e Rebo-
ques, Seus Sistemas, Componentes e Unidades
Técnicas, de um modelo de veículo;

b) Recusar a homologação de âmbito nacional de
um modelo de veículo;

c) Proibir a matrícula ou a entrada em circulação
de veículos nos termos da secção V do Regu-
lamento da Homologação CE de Modelo de
Automóveis e Reboques, Seus Sistemas, Com-
ponentes e Unidades Técnicas.

3 — A partir da data prevista no n.o 1, se o valor
da potência não tiver sido determinada de acordo com


